ATA DA 282 REUNIAO DA CAMARA TECNICA DE AGUAS SUBTERRANEAS -
CTAS
Aos dezenove dias do més de novembro do ano de dois mil e vinte, as 14h15min, por
videoconferéncia, através da plataforma Google Meeting, ocorreu a 282 Reunido da
Camara Técnica de Aguas Subterraneas - CTAS, instituida pela Resolugéo n° 33 de
06 de novembro de 2008, com a seguinte pauta: Deliberar acerca da Notificacdo
Recomendatéria n. 002/2020, do Ministério Publico do Estado de Mato Grosso;
Encaminhamentos. Estavam presentes na reunigo: Sra. Cleciani Comelli e Sr. Nédio
Carlos Pinheiro, representantes da SEMA; Sr. Ibraim Fantin da Cruz, representante
da UFMT; Sra. Alessandra Panizi Souza, representante da OAB; Sr. Evaldo Braz de
Figueiredo Junior, representante da AMM; Sra. Adryeli Aparecida da Costa Miranda,
representante da APROFIR; Sra. Laura Garcia Venturi Rutz, representante da
FAMATO; Sr. Alvaro Fernando Cicero Leite, representante da FIEMT; e, Sr. Marcelus
Mesquita, representante do SINDENERGIA. O Sr. Rodrigo Gomes Bressane,
representante do IESCBAP e o Sr. Augusto Cesar da Costa Castilho, representante
do IBAMA, informaram que nao poderiam participar da presente reunido, pois
estariam em viagem. A Presidente da CTAS, Sra. Cleciani Comilli, cumprimentando a
todos, deu inicio a reunido. Posta para deliberagdo a Ata da 272 Reunigo da CTAS,
fora incluida fala do Sr. Alvaro nas linhas 56 a 58, conforme solicitado pela Sra.
Adryeli. Apés, a ata da 272 Reunido da CTAS fora aprovada por unanimidade. A
Presidente da CTAS, Sra. Cleciani Comilli, justifica que nao sera possivel atender a
solicitagdo de levantamento dos processos que foram  analisados
preponderantemente pelo critério econémico, pois ndo ha um apontamento no
parecer técnico especificamente quanto aos critérios analisados, os pareceres
seguem um modelo padrdo em que o analista vai apontar as justificativas da
aprovagao, mas nao deixa claro qual foi o critério preponderante. O que inviabiliza
esse levantamento, uma vez que teria que reanalisar processo por processo. O Sr.
Nédio argumenta que com certeza os processos sdo analisados preponderantemente
pelo critério ambiental. O Sr. Alvaro cita a importancia de se deixar claro para o
Ministério Publico que a SEMA nado tem preferéncia pelo critério a), b), ou c) ao
analisar os processos, bem como n&o deixa isso claro no parecer técnico. A Sra.
Adryeli solicita que a SEMA deixe claro na reunido extraordinaria do CEHIDRO que
ocorrera no dia 17/12, que faz a analise global dos critérios e ndo baseia-se
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preponderantemente no critério econémico. O Sr. Ibraim argumenta que € sabido que
a SEMA ao analisar os processos ndo se baseia no critério econémico, assim a
previsdo do critério econdmico na normativa ndo é relevante, e para se evitar que
esse critério seja utilizado no futuro, defende a retirada desse da resolugéo, de modo
a atender a solicitagdo do Ministério Publico. Argumenta que desse modo traria
seguranca aos futuros empreendedores, porque ndo seria estratégico se manter o
critério econdmico e entrar em um embate com o Ministério Publico, que isso poderia
comprometer o desenvolvimento do setor que é muito importante para o estado.
Argumenta ainda, que caso a CT entenda que o critério econdmico seja importante,
que se estabeleca critérios de analise. O Sr. Nédio pede a palavra para apresentar os
motivos pelos quais se emitiu a Nota Técnica 02/2020 — CCRH/GASUB/SURH.
Destaca que a SEMA como gestor ambiental busca realizar a boa gestao da agua.
Que ap6s duas reuniées da CTAS nao vislumbrou um andamento para dar resposta
ao Ministério Publico e assim, reuniu-se com os técnicos do setor onde observaram
que a retirada ou ndo do critério econémico em nada ira alterar as analises técnicas
da SEMA referente ao procedimento de autorizagéo e outorga de agua subterranea
de grandes vazdes. Disse que como essa resolugao esta subsidiando também as
autorizagées de perfuragéo de pogos para as usinas de etanol, que requerem grandes
vazdes de agua, devemos criar uma legislagdo propria, uma vez que a tendéncia
dessas industrias & s6 aumentar a necessidade de agua conforme vao se
expandindo. Destacou que o setor nunca outorgou agua subterrdnea se baseando
exclusivamente no critério econémico, sempre se levou em consideragao as questoes
técnicas e ambientais. Disse que o setor teve um problema com um empreendedor da
industria de etanol que apesar de ter agua superficial disponivel, requereu a
autorizacéo para perfuragao de pogos com a justificativa de que a captagéo superficial
sairia mais cara, porque teria que tratar a dgua para utilizar na sua industria, e ainda
correria o risco em ter que deixar os equipamentos de captagdo na margem do rio.
Argumentou que a retirada ou ndo do critério econémico da resolugdo em nada ira
alterar as analises técnicas da SEMA, porque a propria lei de aguas subterréneas, a
Lei n° 9.612, de 12 de setembro de 2011, da subsidio e traz tranquilidade para a
SEMA solicitar ao empreendedor estudos mais detalhados naquela bacia, naquele
ponto onde quer retirar agua subterranea. Destacou que sabemos que os estudos

hidrogeologicos € uma obrigagao do estado, mas enquanto o estado n&o tem ainda e
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sob o risco da SEMA dar uma outorga que ndo tem a capacidade/disponibilidade
solicitada, a SEMA ira solicitar ao empreendedor estudos com mais propriedades
nessas questées de agua subterranea. O Sr. Alvaro pergunta se os artigos que estéo
destacados em vermelho na Nota Técnica 02/2020 seria para chamar a atengéo ou
seria uma proposta de alteragdo da Resolugédo. O Sr. Nédio responde que seria para
chamar a atengao ao previsto na Lei n°® 9.612, de 12 de setembro de 2011. O Sr.
Alvaro destaca que foi muito assertiva a afirmagéo da SEMA em dizer que a retirada
ou nao do critério econdmico nao resultaria em alteragdo no modo como 0s processos
sdo analisados, uma vez que os processos sdo analisados como um todo, nao
predominando esse ou aquele critério, tanto € que isso nem aparece nos pareceres.
Defende que seja mantido o critério econdmico na Resolugéo e que a SEMA deixe
claro ao Ministério Publico que a retirada deste critério ndo modificaria 0 modo como
0s processos sdo analisados. O Sr. Ibraim levanta o questionamento de qual seria o
risco de uma judicializagdo caso se mantenha o critério econémico na Resolugdo. Se
vale a pena enfrentar isso ou nao, ja que a SEMA afirma que a retirada ou nao do
critério econdémico nao alteraria a forma como os processos sdo analisados. A Sra.
Laura pergunta se o problema é s6 a resposta ao MP, porque inicialmente a SEMA
apresentou uma proposi¢cao para se estabelecer parametros para se liberar a outorga
ou nao. A Sra. Presidente responde que sim. A Sra. Laura argumenta que a CT esta
se apegando somente a retirada ou nao do critério econémico € nao é essa a questao
que ira ou nao resolver o problema. Diz acreditar que se o Conselho optar por retirar o
critério econdmico da Resolugdo pode ser que no futuro surja problemas, porque hoje
as questbes ambientais sdo analisadas nesses trés critérios, ambiental, técnico e
econémico. Argumenta que ndo se sabe quem estara na Superintendéncia no futuro,
ndo se sabe se essas analises serdo muito restritivas na parte ambiental. Chama a
atencéo para o fato do estado estar em desenvolvimento e isso deve ser levado em
consideracdo, ndo mais que a parte ambiental, mas que também é importante.
Acredita que a retirada do critério econémico néao resolveria o problema, podendo até
piorar. Argumenta que como nao tem prejuizo em se manter o critério econémico,
porque a SEMA ja deixou muito claro como ela opera e como a preocupagéao do MP é
com o meio ambiente, acredita que isso esteja resguardado. Defende que se
mantenha o critério econémico na Resolugdo e que a CT se volte para o

estabelecimento de parametros, que é realmente onde esta a inseguranga tanto para
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os técnicos da SEMA quanto para os usuarios. O Sr. Nédio argumenta que o
Conselho deve uma resposta a solicitagdo do Ministério Publico, e caso o CEHIDRO
compre essa briga de deixar como esta e por ventura seja judicializado a questado das
outorgas para irrigagao, se suspenderia tudo até que se tenha estudos. Agora se o
CEHIDRO atender a solicitagdo do MP e se retirar o critério econémico da resolucio,
a SEMA continuara analisando os processos como sempre analisou, porque a agua é
diferente de outras questdes ambientais, se tem ou ndo tem. Entdo a precaugdo
nunca € demais quando se trata de agua. Defende a retirada do critério econémico da
Resolucdo, uma vez que se ganharia um folego frente ao MP, tendo em vista que os
processos continuardo a ser analisados da mesma forma. A Presidente destaca que a
CT esta se atentando a retirada ou nao do critério econémico da resolugdo porque foi
essa a solicitagdo do MP. Destaca que o risco de judicializacdo dessa questdo, pode
prejudicar a todos os atores como ja ocorreu anteriormente. Argumenta que o critério
econdmico pode ser englobado pelo critério técnico, pois a resolugéo prevé também a
analise técnica e ambiental. A Sra. Laura argumenta que o perigo da judicializacao
existe dos dois lados, por exemplo, enquanto isso esta em vigor se uma outorga for
negada baseada somente em questdes ambientais e se tiver viabilidade técnica,
econdmica e em partes ambientais, o solicitante tem legitimidade para ingressar com
uma acao judicial. Diz que deixar subentendido isso pode gerar inseguranga, porque
da mesma forma que a SEMA tem casos que acontecem o setor também tem casos
de indeferimentos que acontecem na SEMA, ndo necessariamente no setor de
recursos hidricos, mas que séo indeferimentos com um olhar totalmente ideoldgico,
sem se basear nos critérios que hoje sdo aplicados nas questdes ambientais e de
recursos hidricos. Diz acreditar que o CEHIDRO tem fundamentos suficientes para
responder ao MP porque se deve manter o critério econdmico. Defende a criagao de
parametros para se melhorar ainda mais as condigées de liberagdo de outorga. O Sr.
Nédio cita como exemplo a judicializagdo de toda a questao de implantagao de usinas
hidrelétricas na BAP até que se terminasse os estudos financiados pela Agéncia
Nacional de Aguas e Saneamento Basico — ANA, onde o juiz determinou que a SEMA
analisasse os processos. Aconteceu que a SEMA analisou, mas indeferiu as
solicitagdes porque os técnicos ndo possuiam ferramentas suficientes para deferir.
Entdo essa questdo depois de judicializada, quem sai perdendo sdo os

empreendedores, pois os técnicos nao vao bater de frente com o MP, ninguém quer
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correr o risco de ir preso. O Sr. Alvaro destaca que o fato do MP ter solicitado a
suspensao das analises de autorizagdo e outorga para irrigagdo enquanto o
CEHIDRO delibera quanto ao solicitado na Notificagdo Recomendatéria demonstra
que ele esta disposto a levar isso a diante se nao for atendida sua solicitagao.
Ressalta que embora a CT possa ter uma decisdo aqui, essa sera levada para
validacao do Conselho Pleno. Diz que os parametros de analises apresentados pela
SEMA através do documento “RESUMO DA ROTINA DE ANALISES DE
PPROCESSOS DE IRRIGACAO NA GASUB’, sdao mais que suficientes e devem ser
apresentados ao MP. O Sr. Nédio informa que participa da camara técnica junto ao
MDR que trata de propostas para o ano de 2021 e uma das coisas que sera
submetido ao Pleno do CNRH no més de dezembro € o estudo hidrogeoldgico em
pequena escala na Bacia do Parecis. A Sra. Alessandra pondera que existe sim a
possibilidade de uma Acao Civil Pablica, mas que a forma como as informacdes de
como a SEMA faz a andlise dos processos, de como o critério econémico nunca foi
preponderante, mas também que esse critério faz parte da analise. No entanto, até o
momento ndo houveram casos em que esse critério tenha sido preponderante, se faz
de suma importancia para a compreensdo do MP. O Sr. Nédio sugere que a SEMA
redija um documento inicial, contando com a contribuicdo dos demais membros da
CTAS, para ser encaminhado ao Conselho Pleno e posteriormente subsidiar uma
resposta ao MP. O Sr. Alvaro concorda com a sugestdo do Sr. Nédio. Argumenta que
dessa forma se estaria respeitando a democracia. O Sr. Nédio esclarece que a SEMA
defendera a exclusao do termo econémico da resolugéo. A Sr. Alessandra sugere que
a SEMA coloque o seu posicionamento, assim como os demais membros da CTAS e
leve para que o Conselho Pleno decida. Argumenta que o que teve de mais rico
nessa CT foram os estudos apresentados. O Sr. Alvaro coloca que a CT néo precisa
entrar em um consenso, e cada setor podera defender seu posicionamento na reuniao
extraordinaria do Conselho Pleno. O Sr. Ibraim concorda em a SEMA elaborar o texto
inicial, onde defendera seu posicionamento e apés o documento ser encaminhado
para contribuicdo dos demais membros da CT. A Sra. Laura pergunta se a CT saira
dessa reunidao com uma decisdo ou se darda um prazo para que cada membro se
manifeste por e-mail. O Sr. Marcelus defende que a CT ndo decida nessa reunio,
que se dé 10 dias para que todos os membros se manifestem por e-mail. Defende

ainda, a manutengdo do termo econdémico para se evitar riscos futuros, conforme
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defendido pela Sra. Laura. O Sr. Nédio informa que ndo temos mais esse prazo, que
a CTAS deve sair dessa reunidao com um posicionamento. Apds discussdes, colou-se
em votacdo o posicionamento da CTAS quanto a retirada ou nao do critério
econdémico da resolugdo. Votaram pela retirada do termo econémico: SEMA e UFMT.
Votaram pela manutengdo do termo econémico: AMM, FAMATO, FIEMT, OAB e
APROFIR. O IBAMA, ABAS e IESCBAP, membros da CTAS, nado se fizeram
presentes na 282 reunido dessa CT. O SINDENERGIA participou das discussdes da
CTAS como convidado, razao pela qual nao teve direito a voto. Por fim decidiu-se que
a SEMA ficaria responsavel por elaborar o relatério final da CTAS e encaminhar aos
demais membros para complementagao. A reunido foi encerrada as 15h35min e eu,

Danielly Guia da Silva, lavrei esta ATA que sera assinada pela presidente da Camara

Técnica de Aguas Subterraneas.

/\

\

,,

/ / > 4
{ /A - ’ {

Cleciani Comelli | ’
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